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« DESVIOS »Adiamento da audiência de instrução ocorreu após pedido da
defesa dos réus para ter acesso a conteúdo da delação de Rita das Mercês

Justiça adia depoimentos
da ‘Dama de Espadas’

Dos 47 reservatórios,
com mais de 5 milhões
de m³, 8 permanecem
em volume morto

Reservas hídricas chegam a
31,57% após quadra chuvosa

« ÁGUA »

Durante o inverno, o Mendubim atingiu 100% de sua capacidade

ORelatório da situação vo-
lumétrica dos principais
reservatórios do Estado,

divulgado pelo Instituto de Ges-
tão das Águas do RN (Igarn),
nesta quarta-feira (30), indica
que as reservas hídricas super-
ficiais estaduais totais, ao final
da quadra chuvosa deste ano,
chegaram a 31,57%. Comparan-
do as reservas superficiais totais,
se este ano o Estado chega ao fi-
nal da quadra invernosa com um
aporte de 1.390.676.793m³, ou
31,57% do total de 4,404 bilhões
de m³ que consegue acumular,
no mesmo período de 2017, as
reservas hídricas estaduais er-
am de 775.900.413m³, ou
17,61% da capacidade.

Dos 47 reservatórios, com ca-
pacidade superior a 5 milhões de
metros cúbicos, 8 reservatórios
permanecem em volume morto,
percentualmente 17% do manan-
ciais potiguares. No mesmo pe-
ríodo do ano passado, 14 manan-
ciais estavam em volume mor-
to, percentualmente, 29,78% dos
reservatórios. Já os mananciais
secos, atualmente, são dois, per-
centualmente, 4,1% dos açudes
potiguares. No final de maio do
ano passado os reservatórios se-
cos eram 11, percentualmente,
23,40% dos mananciais. 

Ao todo, durante o inverno, 8
reservatórios chegaram a atingir
100% da sua capacidade, foram e-
les: Riacho da Cruz II; Apanha Pei-
xe e Santo Antônio de Caraúbas,
ambos localizados em Caraúbas;

Encanto; Brejo, localizado em Ol-
ho D’água dos Borges; Beldroe-
ga, em Paraú; Pataxó, em Ipangua-
çu; e Mendubim, em Assu. O açu-
de Apanha Peixe ainda permane-
ce sangrando. Os reservatórios
ainda secos são o açude Dourado,
localizado em Currais Novos, e o
Trairi, em Tangará.

Uma classificação de alerta es-
tá sendo utilizada para reservató-
rios que estão com aportes inferio-
res a 25% das suas capacidades, mas
que estão acima do volume morto
e possuem maiores vazões de água
utilizadas, visando garantir a maior
quantidade de águas nestes ma-
nanciais, pelo maior tempo permis-
sível, são eles: Boqueirão de Angi-
cos, que está com 2,289 milhões
de metros cúbicos, percentualmen-
te, 14,29% de sua capacidade; Itans,
em Caicó, com 7,325 milhões m³,
ou 8,96% do total que consegue
acumular; e Passagem das Traíras,
com 2,545 milhões de m³, ou 5,12%.

Maior reservatório do Estado,
com capacidade para 2,4 bilhões
de metros cúbicos, a Barragem Ar-
mando Ribeiro Gonçalves chegou
ao final do inverno deste ano com
709.485.333 metros cúbicos, per-
centualmente, 29,56% do seu vo-
lume total. Em termos compara-
tivos, no final da quadra inverno-
sa de 2017 a ARG estava com
447,282 milhões de m³, ou 18,64%
do seu volume total.  A Barragem
Santa Cruz do Apodi, com capa-
cidade para 600 milhões de me-
tros cúbicos, está com um aporte
hídrico de 176,313 milhões de me-
tros cúbicos, que representam
29,40% da sua capacidade total.
Em 2017, no mesmo período, o
manancial estava com 127,269 mi-
lhões m³, percentualmente,
21,22% da capacidade total.

A20ª Campanha Nacional
de Vacinação contra a In-
fluenza, que iniciou em 23

de abril e estava prevista a encer-
rar no dia 01 de junho, será pror-
rogada até 15 de junho. O Minis-
tério da Saúde informou ainda
que a partir do dia 18 de junho,
os municípios que ainda não atin-
giram a meta estabelecida (90%),
deverão buscar estratégias para
continuar vacinando os grupos
prioritários, em especial, crian-
ças, gestantes, idosos e pessoas
com comorbidades.

Até ontem (30) o Rio Gran-
de do Norte, já vacinou 668.623
mil pessoas de sua população,
atingindo uma cobertura vaci-
nal de 73,2%. O Estado ocupa o
3º lugar no Nordeste e 13º lugar
no Brasil em vacinação. Anali-
sado a campanha no Estado, te-
mos a Região de Mossoró ocu-
pando o primeiro lugar (83%)
em cobertura vacinal, a região
Metropolitana ocupando o se-
gundo lugar (75,3%) e a região
de Caicó ocupando o terceiro lu-
gar (72,6%).

De acordo com o Ministério
da Saúde, a partir de 18 de junho,
caso haja disponibilidade de va-
cinas nos municípios, a vacina-
ção poderá ser estendida para
crianças de cinco a nove anos de
idade e adultos de 50 a 59 anos,
se justificando pelo fato de que
o grupo de 50 a 59 anos apresen-
ta maior carga de doença, ele-
vado percentual de risco e maior
vulnerabilidade para o óbito e as
crianças de cinco a nove anos de
idade apresentarem melhor res-
posta a vacinação, e que são um
dos principais transmissores do
vírus influenza na comunidade.

Durante a campanha estão
sendo vacinadas as crianças na
faixa etária de 6 meses a meno-
res de 5 anos de idade (4 anos,
11 meses e 29 dias), as gestantes,
as puérperas (até 45 dias após o
parto), indivíduos com 60 anos
ou mais de idade, os trabalhado-
res da saúde, os professores das
escolas públicas e privadas, os
povos indígenas, os grupos por-
tadores de doenças crônicas não
transmissíveis e outras condi-
ções clínicas especiais, os ado-
lescentes e jovens de 12 a 21 anos
de idade sob medidas socioedu-
cativas, a população privada de
liberdade e os funcionários do
sistema prisional.

O RN vacinou até ontem
mais de 668 mil pessoas,
o que representa 73,2%
da cobertura prioritária

Vacinação contra Influenza é
prorrogada até dia 15 de junho

« CAMPANHA »

AURA MAZDA 
repórter 

Mais de dois anos após a
deflagração da operação
“Dama de Espadas” pe-

lo Ministério Público Estadual,
em agosto de 2015, a primeira au-
diência de instrução, marcada
para começar na manhã desta
quarta-feira (30), foi adiada. Três
testemunhas de acusação seriam
ouvidas pelo juiz Ivanaldo Bezer-
ra Ferreira dos Santos, na 6ª Va-
ra Criminal de Natal, localizada
no Fórum Miguel Seabra Fagun-
des, em Lagoa Nova.

O adiamento ocorreu após pe-
dido da defesa de alguns dos réus,
que alegam não ter tido acesso ao
conteúdo da colaboração premia-
da da principal acusada dos des-
vios no âmbito do poder legislati-
vo potiguar, a ex-procuradora da
Assembleia Legislativa, Rita das
Mercês.  O juiz acolheu a alegação
do “cerceamento de defesa”, mes-
mo externando a opinião de que
o documento foi disponibilizado
nos autos para os advogados. “Par-
ticularmente eu entendo que foi
disponibilizado”, disse o juiz.

Representando o Ministério
Público Estadual, o promotor de
justiça do patrimônio público,
Afonso Ligório Bezerra Júnior,
ponderou sobre o adiamento, sob
a justificativa de que isso pode re-
presentar um precedente para ou-
tros possíveis pedidos de suspen-
são. Por outro lado, o promotor
afirma que a marcação de uma no-
va data para 28 de junho foi posi-
tiva, por não ter deixado o calen-
dário “em aberto”, o que poderia
resultar em mais demora para a
conclusão do processo.

“A colaboração de Rita está
apensa aos autos, ou seja, está
disponível para os advogados.
O receio do MP é que isso se tor-
ne um praxe ao longo do proces-
so, com questões formais e de pe-
quena monta, que não causam
prejuízos aos réus e a defesa de
ninguém. O Ministério Público
não concorda com firulas proces-
suais que atrasem o processo e
que não tem razão de ser”, ex-
plicou o promotor de justiça. 

Por outro lado, o advogado
Thiago Cortez, que defende um dos
réus, alega falta de acesso ao con-
teúdo da colaboração premiada de
Rita das Mercês.  “Nós não pode-
ríamos sequer fazer perguntas as
testemunhas de acusação, sem ter
ciência desse material previamen-
te a audiência. Isso prejudica a pa-
ridade de armas entre acusação e
defesa, bem como o direito de de-
sa dos nossos clientes”, disse ele.

Advogada de Rita das Mercês
e de seus familiares, Juliana Ca-
valcante afirmou que tudo que foi
dito na colaboração premida da
ex-procuradora da Assembleia
Legislativa será reafirmado em
juízo. “A defesa vai acabar cor-
roborando parte das acusações.
Essa denúncia vai se mostrar ver-
dadeira e condizente  com as in-
formações que ela agregou com
a colaboração premiada dela. Tu-
do que foi firmado no acordo es-
tá sendo cumprido. Ela entregou
todas as provas”, afirmou Julia-
na Cavalcante.

No total, 24 testemunhas de
acusação serão ouvidas nessa fase
do processo. Ontem, iriam depor
os servidores da Assembleia Legis-
lativa, Lúcia Regina Barreto, Mar-
gareth Dantas de Carvalho e Tiago
Cortez do Carmo Carvalho. Os no-

mes foram divulgados pela justiça.

Processo 
O juiz Ivanaldo Bezerra aco-

lheu a denúncia do MP em 27 de
abril de 2017, na titularidade da en-
tão 8ª Vara Criminal. A denúncia
relata que a então procuradora da
Assembleia Legislativa, Rita das
Mercês e outros auxiliares – Mar-
lúcia Maciel Ramos de Oliveira
(Chefe do Núcleo de Administra-
ção e Pagamento da AL-RN), Ro-
drigo Marinho Nogueira Fernan-
des  (Secretário Administrativo da
AL-RN), Luiza de Marilac Rodri-
gues Queiroz (Setor de Recursos
Humanos da AL-RN) e Anna Pau-
la de Macedo Moura atuavam no
âmbito administrativo da Assem-
bleia Legislativa adotando as pro-
vidências necessárias à implemen-
tação do esquema criminoso, ao
passo que Osvaldo Ananias Perei-
ra Júnior, (gerente do Banco San-
tander) facilitava as operações fi-
nanceiras referentes ao desvio do
dinheiro público na agência do
Banco Santander da AL-RN. 

Segundo a denúncia do MP,
outros 17 acusados integram o nú-
cleo familiar e de pessoas recru-
tadas pela denunciada Rita das
Mercês Reinando para operar o
esquema que desviou R$

4.402.335,72, valor identificado
inicialmente com a adoção de
“cheques salários” para fun-
cionários fantasmas dentro do
parlamento estadual. “Os cheques
eram sacados, em sua maioria, pe-
los investigados ou por terceiros
não beneficiários, com irregular-
idade na cadeia de endossos ou
com referência a procurações
muitas vezes inexistentes”, acu-
sou o MP. .De acordo com a atua-
lização monetária, utilizando co-
mo índice a Selic, o montante to-
tal desviado é de R$ 9,3 milhões. 

Investigação
O MPRN começou a investi-

gar o desvio de recursos na As-
sembleia em 2009, sendo que a
estruturação da organização cri-
minosa remonta, pelo menos, ao
ano de 2006 até 2011, tendo a
mesma se mantido articulada e
atuante até agosto de 2015, data
da deflagração da Operação “Da-
ma de Espadas”. Segundo o MP,
“a gênese da presente investiga-
ção se deu com a remessa do Re-
latório de Inteligência Fiscal
(RIF) no. 2367, originário do
COAF, através do qual se noti-
ciava movimentações financeiras
atípicas e de grande vulto por par-
te de funcionários públicos”. 

Juiz Ivanaldo Bezerra, da 6ª Vara Criminal, iria ouvir ontem três servidores da Assembleia
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